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�
apresentação


O presente documento consubstancia os resultados da Etapa de Mobilização, nos termos da metodologia geral exposta na Proposta Técnica do Consórcio CNEC/FIPE, conforme exigência do Termo da Referência anexo ao Edital de Concorrência nº 003/DAEE/93/SAT.


Isto é, dada a complexidade dos estudos que irão doravante se suceder, entendeu-se que caberiam ser explicitados elementos norteadores de caráter tanto conceituais, quanto executivo-operacionais.


Os elementos conceituais são aqui apresentados através:


·	do item 1, que representa um Quadro Inicial de Referências dos estudos do Consórcio CNEC/FIPE, abordando a estruturação legal-institucional e as refle�xões sobre o Sistema de Cobrança, principalmente no Estado de São Paulo; e,


·	do  item  2,  que  reúne  hipóteses  de trabalho e respectivas abordagens metodológicas, quando pertinentes.


Os elementos executivo - operacionais, constituem o item 3.


Além desses elementos, o item 4 apresenta um conjunto de dados e informações solicitados ao DAEE, com relação aos outros estudos e/ou atividades em andamento, no âmbito da gestão dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, mais especificamente, o estudo “Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista”.


O Consórcio CNEC/FIPE buscará a máxima eficácia possível nos trabalhos que ora se iniciam, sendo um dos procedimentos, para tanto, a prévia itemização dos relatórios a serem gerados pela equipe técnica.


Assim o item 5 apresenta os índices propostos para os relatórios previstos para a Etapa de Estudos e Análises..
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1.	QUADRO INICIAL DE REFERÊNCIAS


�
Reune-se aqui um conjunto de informações buscando sistematizar o atual estágio da estruturação legal-institucional e das reflexões sobre a Cobrança pelo uso dos recursos hídricos no Estado de São Paulo, de forma dirigida ao estudo do Consórcio CNEC/FIPE


Com relação à  estruturação legal-institucional, a Lei Estadual nº 7663/91 é, com certeza, a principal referência, a partir da qual devem ser extraídos os subsídios para a formulação das hipóteses de trabalho do Consórcio, conforme se propõe no presente relatório.


Assim, cabem ser destacados que:


·	existe um conjunto de 4 instrumentos de aplicação da Política Estadual de Recursos Hídricos (capítulo II, seções I, II, III e IV), a saber: outorga de direitos de uso dos recursos hídricos; infrações e penalidades; cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e, rateio de custos das obras. A experiência estrangeira demostra que tais instrumentos (regulatórios, econômicos e investimentos) são utilizados de forma integrada e que a estruturação e dinamismo dos mesmos depende da formulação de METAS AMBIENTAIS;


·	a cobrança é um instrumento de gestão dos recursos hídricos, e o artigo 14 estabelece critérios para a aplicação desse instrumento ao uso ou derivação da água, assim como para a diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de outros liquidos;


·	compete ao DAEE efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos (artigo 7º, inciso III, Disposições Transitórias).


Uma análise mais extensiva e aprofundada da Lei nº 7663/91, inclusive com debates entre os técnicos do DAEE e do Consórcio CNEC/FIPE, deverá ser realizada oportunamente, inclusive para a consolidação do relatório RP01 - Consolidação dos Aspectos Relevantes da Legislação, conforme previsto na Proposta Técnica do Consórcio.


As reflexões básicas a serem aqui registradas emanam do próprio Termo de Referência da Concorrência nº 003/DAEE/93/SAT, relativa ao presente estudo da Cobrança:


"Por indicação do BID, foram aprofundadas as discussões através de Grupos de Trabalho, sobre três aspectos relevantes: regulamentação da lei 7.663; implantação dos princípios usuário - pagador e poluidor-pagador; e elaboração do Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos da Bacia do Alto Tietê - Baixada Santista." (página 3).


"Constatou-se que os Grupos de Trabalho examinaram três partes de uma unidade indivisível, somente separadas para fins práticos, quer para maior aprofundamento das discussões, quer para especialização das mesmas."   (página 3).


No contexto do presente Relatório 0, convém que se focalize mais detalhadamente, no momento, a integração entre o Estudo da Cobrança e aquele do Plano Integrado de Aproveitamento.


Isto é, existem elementos que devem ser definidos, ainda que sob forma preliminar, no âmbito do estudo do Plano Integrado e que são básicos ao Estudo da Cobrança, a saber:


·	metas ambientais;


·	adequação das medidas estruturais e não estruturais às mesmas metas;


·	estruturação do decorrente plano de investimentos.


Tais elementos, uma vez pré-definidos, poderão ser processados segundo a metodologia da Proposta Técnica CNEC/FIPE, para gerar resultados que permitam a integração com o estudo do Plano Integrado, como preconizado no Termo de Referência mencionado.


Outro aspecto relevante do Quadro Inicial de Referências diz respeito ao desenvolvimento e resultados do presente Estudo da Cobrança estarem devidamente inseridos no âmbito do Plano Estadual de Recursos Hídricos, segundo um claro binômio “investimentos” versus “cobrança”. Ainda mais especificamente, devem estar inseridos nos Planos de Bacias Hidrográficas, estes os quais deverão explicitar as reais necessidades da gestão dos recursos hídricos e os respectivos investimentos necessários, que constituirão, por sua vez, os elementos norteadores das proposição do Estado de Cobrança (preço a ser cobrado, critérios de cobrança etc.)


�



2.	HIPÓTESES BÁSICAS DO SISTEMA DE COBRANÇA E ABORDAGENS METODOLÓGICAS





�
2.1.	Aspectos jurídico-legais


O objeto do presente Relatório é tecer um pano de fundo sobre as normas legais aplicáveis aos recursos hídricos,  sob o prisma do estudo da cobrança pelo uso da água,  indicando a Constituição Estadual  de 1.989 e a Lei 7663, eo Decreto 37.300 de 25/08/93, de 30.12.91, como os textos legais básicos. A legislação federal sobre a matéria - Projeto de Lei 2249/91, encontra-se ainda em tramitação no Congresso Nacional, sendo remota a probabilidade de sua votação ainda neste ano, razão pela qual será a mesma considerada de modo preliminar, nessa etapa do estudo.


2.1.1.	A Constituição Estadual de 1.989


A Constituição do Estado de São Paulo tratou dos recursos hídricos em seus artigos 205 a 213. O artigo 205 dispõe que o Estado instituirá por lei, sistema integrado de gerenciamento dos recursos hídricos, congregando órgão estaduais e municipais e a sociedade civil, assegurando meios institucionais e financeiros para: 1. a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações;  2. o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, na forma da lei; 3. a proteção das águas contra ações que possam comprometer seu uso atual e futuro;  4. a defesa contra eventos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança públicas e prejuízos econômicos ou sociais;  5. a celebração de convênios com os Municípios, para a gestão, por estes, de águas de interesse exclusivamente local;  6. a gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos naturais e às peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica; 7. o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico.


Para garantir essas ações, estabelece o artigo 211 que a utilização dos recursos hídricos será cobrada de acordo com as peculiaridades da bacia hidrográfica, na forma da lei, e o produto será aplicado em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico.


2.1.2.	A Lei 7663/91. Regulamentação


A Lei 7663/91, em seu artigo terceiro, inciso III, reconhece o recurso hídrico como sendo um bem público, de valor econômico, cuja utilização deve ser cobrada, observados os aspectos de qualidade, quantidade e as particularidades da  respectiva bacia hidrográfica. 


Uma questão fundamental, no que se refere à Lei 7.663/91, que estabeleceu a Política e o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, reporta-se à sua regulamentação.  Embora alguns decretos sobre o Sistema Estadual já tenham sido publicados, - Decreto 36.787, de 18.5.93, adaptando o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH - e o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI  à legislação em vigor e Decreto 37.300, de 25.8.93, regulamentando o Fundo Estadual de Recursos Hídricos, ainda falta regulamentar e, mais que isso, implementar ou colocar em funcionamento essa norma, como um todo.


A implementação da cobrança pelo uso da água, que constitui um dos instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos, e está prevista no artigo 14 da Lei 7.663/91, depende dessa regulamentação, pois faz parte integrante e depende de toda uma estrutura legal e administrativa a ser implantada. É importante observar que outros artigos da mesma lei têm seus reflexos na cobrança.


Os instrumentos jurídico-institucionais de controle de quantidade e qualidade - outorga e licença - deverão estar equacionados antes da implantação da cobrança, pois os mesmos estabelecerão os parâmetros do que será cobrado, em cada caso. Ressalte-se que se tratam de institutos que, embora dependentes, encontram-se sob a competência de entidades e legislações distintas: outorga - DAEE (Código de Águas, arts. 43 a 52 e Portarias DAEE 39 e 40/86) e licença - CETESB (Lei 997/76 e Decreto 8.468/76), o que indica a necessidade de um grande esforço, no âmbito institucional, de aproximação e articulação entre tais entidades, inclusive no que se refere à execução das normas legais correlatas. Cabe ainda focalizar os seguintes dispositivos quanto às águas subterrâneas: Lei 6134 (2/6/88), Decreto 32955 (2.2.91) e a Portaria DAEE 12 (água subterrânea). 


Além disso, a cobrança só pode ser efetuada no âmbito de um sistema de gerenciamento. No caso da Lei 7663/91, que criou o Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos, cabe ao DAEE cobrar pelo uso da água (Lei 7663/91, art. 7 das Disposições Transitórias). Os demais usos e competências para cobrança serão abordadas no decorrer dos estudos.


A participação dos Municípios, prevista nos artigos 31 e 32 da Lei 7663/91, a ser feita através de convênios, cujas condições gerais devem der objeto de regulamentação, há que ser definida antes da implantação da cobrança, porque interfere nos arranjos institucionais necessários à amarração político-institucional da cobrança.   


2.1.2.1. Critérios para o Poluidor-Pagador e Usuário-Pagador


O artigo 14 da Lei 7663/91 estabelece a instituição do princípio Poluidor - Pagador, quando menciona a diluição de efluentes. E a instituição do Princípio Usuário - Pagador, quando se reporta às derivações.


Os critérios a serem obedecidos na regulamentação da lei e que nortearão os estudos da cobrança são os seguintes: 1. para a cobrança pelo uso ou derivação, serão considerados a disponibilidade hídrica local, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada em seu regime de variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina (art. 14, I);  2. para a cobrança por diluição, transporte e assimilação de efluentes, serão considerados a classe de uso em que for enquadrado o corpo d'água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se, entre outros, os parâmetros orgânico-físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade responsável por eles (art. 14, II).


Nos critérios as serem considerados em caso de uso ou derivação, a classe de uso preponderante do corpo receptor, as variáveis relativas ao volume das águas, (disponibilidade hídrica local, regularização assegurada, vazão captada) e a finalidade a que se destina a água indicam que a cobrança deverá ter como base variáveis de quantidade e finalidade.


Nos critérios referentes à diluição, também a classe de uso preponderante e o grau de regularização devem ser considerados, assim como a carga lançada, seu regime de variação, e os componentes físico - químicos dos efluentes, além da natureza da atividade responsável pelos efluentes. Nesse caso, então, as variáveis a serem consideradas na cobrança referem-se à quantidade de água, à carga lançada e suas características, e o tipo de atividade do poluidor, tomando-se sempre como base a classe de uso do corpo d'água.


Desta forma, qualquer definição passa, necessariamente, pela classe de uso do corpo d'água, o volume, seja da água disponível, seja da água captada ou da carga lançada, e a finalidade, seja para a captação ou derivação, seja para a diluição de rejeitos.


Além dos critérios legais acima mencionados, existem algumas considerações doutrinárias sobre natureza jurídica do produto da cobrança, questão ainda não definida, mas de importância fundamental para o estudo, à medida que o modelo escolhido (tarifa, taxa, etc.) estabelece limites de ordem legal e econômica  para a implantação da cobrança. Nessa definição, deve ser considerada a vinculação do produto da cobrança à aplicação prioritária em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico, como mandamento constitucional (Constituição Estadual, art. 211). 


A forma de aplicação do produto da cobrança - se a fundo perdido ou financiamento ou ambos - deve ser definida, pois tem implicações de ordem jurídica e econômica, que devem ser consideradas no estudo.


Cabe mencionar que a Lei 7.750, de 31.3.92, que instituiu a Política e o Sistema Estadual de Saneamento, embora esteja ligada à questão da cobrança, será analisada apenas subsidiariamente, tendo em vista que, desde sua promulgação, não houve regulamentação da mesma, nem perspectivas de que isso venha a ocorrer em um futuro próximo.


2.1.2.2. O Fundo Estadual e Recursos Hídricos - FEHIDRO


Os recursos provenientes da cobrança passarão ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado para suporte financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei 7.663/91, art. 35). Vale mencionar que a lei refere-se ao FEHIDRO como se o mesmo já existisse anteriormente. Na verdade, esse fundo foi criado, efetivamente, pela Lei 7.663/91. 


A administração financeira do FEHIDRO cabe a uma instituição do sistema de crédito (Lei 7663/91, art 35, §§ 1 e 2),.que é o BANESPA.


Dentre os recursos do  FEHIDRO, encontra-se o resultado da cobrança pelo uso dos recursos hídricos ( Lei 7663/91, art.36, I a XI, e Dec 37.700, de 25.8.93, art.11, I a X).


O FEHIDRO é supervisionado por um Conselho de Orientação - COFEHIDRO -, cujos membros são indicados entre os componentes do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, observada a paridade entre o Estado e os Municípios. O COFEHIDRO conta com uma Secretaria Executiva e agentes técnicos, que apoiarão tecnicamente as decisões do COFEHIDRO. Essa Secretaria Executiva e os Agentes Técnicos são formados pelo pessoal do DAEE e CETESB, o que significa, mais uma vez, que essas duas entidades deverão trabalhar em consonância, pois de ambas depende uma relevante parte das funções do Sistema Estadual de Recursos Hídricos.


Cabe ao COFEHIDRO, entre outras atribuições, a orientação e aprovação sobre a captação e aplicação dos recursos, em consonância com os objetivos e metas estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos, bem como a apresentação de normas e critérios de prioridades na aplicação dos recursos (Decreto 37.300/93, art. 6)


A Deliberação Cofehidro 1-94 aprovou o regimento interno do Conselho de Orientação do FEHIDRO,  e a Delibração Cofehidro 3-94 aprovou o Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO.


�
2.2.	Aspectos Político-Institucionais


2.2.1.	Fundamento Legal


A Cobrança pela utilização dos recursos hídricos deverá ser implementada tendo como fundamentos legais a Lei  Estadual nº 7663/91, que estabelece as normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos e ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos e, de forma subsidiária, a Lei Estadual nº 7750/92 que dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento Básico.


Esta premissa decorre da ausência de legislação federal sobre a questão, ditando normas gerais, eis que a Política Nacional de Recursos Hídricos, objeto de Projeto de Lei ora em tramitação no Congresso Nacional, ainda não está implantada.


Considera-se remota a possibilidade de que o assunto volte a ser objeto de exame na atual legislatura e portanto, não há como conciliar nos estudos uma legislação estadual em vigor, com um projeto de legislação que apresenta grandes divergências de caráter institucional com o que pensam determinados segmentos do setor de recursos hídricos.


Também não há que se preocupar, para a formulação dos Quadros Referenciais, principalmente do QR2, com a Revisão Constitucional, conforme aventado por ocasião da proposta, pois a Revisão foi encerrada sem que qualquer modificação tivesse sido feita em áreas que envolvem a questão da cobrança, tais às do Sistema de Repartição de Competências e as do Sistema Tributário principalmente.


2.2.2.	Abrangência de Usuários


Embora alguns segmentos sejam mais facilmente enquadráveis  como usuários dos recursos hídricos, é de se destacar que, em princípio, deverão ser objeto de exame todos os setores que de alguma forma interferem no uso da água, seja de forma quantitativa, seja de forma qualitativa ou de ambas as maneiras.


Dessa premissa decorre que os setores tradicionalmente incluídos na categoria de usuários não consumptivos de água (ex: energia elétrica e navegação) não poderão a  priori, ser excluídos do estudo de Cobrança.


2.2.3.	Fonte de Recursos


Embora a cobrança pela utilização dos recursos hídricos se constitua numa das fontes de recursos do FEHIDRO ( o teor do art. 36, V, da Lei Estadual nº 7663/91) é importante frisar que a mesma (esta cobrança) não deve ser encarada como a fonte de recursos para fechamento de um plano de investimentos no setor, isto porque:


·	a sua implementação deverá ser gradual, tanto no tempo quanto na abrangência setorial;


·	apenas dentro de um horizonte mais amplo, com respaldo da sociedade, se poderá ter do resultado desta cobrança uma fonte de recursos apreciável e constante.


2.2.4.	Autorização para Poluir


A cobrança pelo uso da água, na modalidade chamada "poluidor - pagador" não pode e não deve ser vista como uma autorização para poluir. Os critérios segundo os quais deve-se dar a referida cobrança são aqueles indicados no artigo 14 da Lei Estadual nº 7663/91, e que estão conformes com o que dispõe o "Princípio nº 16" da Declaração do Rio de Janeiro.


Conforme acentua o Prof. Paulo Alfonso Leme Machado, "esse princípio afasta a hipocrisia de afirmar-se que em se taxando o poluidor ele estaria ganhando o direito de poluir" para concluir que é "inelegítimo esse uso gratuito dos bens ambientais - bens de uso comum do povo (art 225, "caput" da Constituição Federal) gerando enriquecimento anti-ético dos poluidores".


No mesmo sentido manifesta-se o Dr. Antônio Herman Benjamin, Promotor de Justiça em São Paulo que afirma que "a ninguém é lícito vender, por ex, "permissões" para poluir, já que isto, indiretamente, significaria alienação do próprio bem ambiental", bem esse que a teor da Constituição, é inalienável.


O mesmo autor, afirma que "o princípio poluidor - pagador" não se resume na fórmula "poluiu-pagou". Esta é aliás a posição da OECD, que proclama que "o princípio poluidor-pagador não é um princípio de compensação dos danos causados pela poluição".


Portanto, como premissa básica para o desenvolvimento do estudo o princípo do usuário - pagador será entendido como uma forma de internalização de custos, em particular de custos da poluição, e ainda, como uma forma de se dar à água um valor econômico, ou seja, o seu valor como bem.


O princípio do poluidor - pagador, em particular, será adotado como instrumento de prevenção, ou seja, instrumento de gestão; a poluição, quando causar um dano ambiental deverá ser reparada em outra ótica, ou seja, com medidas repressivas.


2.2.5.	Quanto à Implementação do Sistema de Cobrança


Considerando a metodologia exposta na Proposta Técnica do Consórcio CNEC/FIPE, quando da elaboração do Quadro Referencial 1, o tema “quem cobra ?” deverá ser questão relevante a ser focalizada.


Nesta oportunidade, o desenho institucional do Sistema de Cobrança deverá buscar, como uma das alternativas, a adequação do DAEE, tendo em vista o disposto no artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei nº 7.663/91, assim como proposições quanto à instituição voltada para a cobrança prevista no artigo 14, inciso II dessa mesma Lei, podendo ser a CETESB.


Deverão comparecer outras alternativas, como as agências de bacias.


O exame da natureza jurídica do produto da arrecadação (taxa, preço público), bem como  do organismo proposto são fundamentais.


No mesmo sentido deve ser feita a análise jurídica do FEHIDRO.


�2.3.	Aspectos Econômico-financeiros 


2.3.1.	Preliminares


2.3.2.	Metodologia para Cálculo do Preço Médio pelo Uso da Água.


A cobrança pelo uso da água será um instrumento para a internalização de custos associados as externalidades ambientais, bem como uma fonte de recursos para financiar os investimentos necessários à recuperação e manutenção da qualidade da água no Estado de São Paulo. Os princípios nos quais se basearão os cálculos a serem desenvolvidos para a definição do preço médio pelo uso da água, deverão refletir a já extensiva experiência estrangeira no assunto, o que colocará o Estado de São Paulo em condições semelhantes à observada nos países desenvolvidos.


Além disso, como mencionado no Capítulo 1, os Planos de Bacias deverão explicitar os reais elementos norteadores para o cálculo dos preços médios, ensejando preços diferenciados por bacias em função de suas peculiaridades e dos cenários que se desejam.


A experiência estrangeira indica que são necessários três elementos para operacionalizar a cobrança pelo uso da água:·


·	a definição de padrões a serem atingidos em termos de qualidade da água;


·	o aparato regulatório, definindo os limites de atuação dos agentes econômicos e da entidade responsável pelos controles;


·	a sinalização, via sistema de preços, dos custos totais pelo uso da água. Como o consumo da água envolve externalidades negativas, a cobrança pelo uso da água terá que refletir os custos ambientais, para que as atividades econômicas “internalizem” tais custos e passem a economizar um recurso escasso, que até hoje é considerado próximo a um bem livre.


Com relação aos instrumentos econômicos, a experiência internacional disponível  aponta a cobrança baseada no montante de efluentes como a principal forma  de intervenção na administração de recursos hídricos nos países desenvolvidos. A cobrança é construída com base na quantidade e qualidade dos elementos poluidores despejados nos cursos de água. Além disto, são também cobradas as despesas coletivas com a coleta e tratamento de resíduos sólidos e esgotos (user charges).


Além de se constituir uma forma eficiente de intervenção, já que os mecanismos de mercado permitem obter resultados com custos menores que aqueles derivados através de comando e controle, possibilitam arrecadar recursos que poderão ser canalizados aos investimentos para a recuperação e manutenção da qualidade do meio ambiente. Os países que usam mais intensivamente este expediente conseguem arrecadar recursos não desprezíveis, como pode ser constatado pela tabela apresentada a seguir:


Tabela 1


Receita de Impostos sobre o Meio Ambiente


Pais�
Bilhões $�
% da Receita Tributária�
�
França�
0,68�
0,23�
�
Noruega�
0,6�
1,7�
�
Holanda�
1,4�
1,9�
�
Suécia�
2,4�
2,7�
�
Dinamarca�
0,2�
0,3�
�
Fonte: Barde, J.  (1994) “ Economia Instrumentos in Environmental Policy: Lessons From the OECD Experience and Their Relevance to Developing Economies “ Technical Papers, # 92, OECD Development Centre.


Nas reflexão que deverão se desenvolver nos próximos meses, em relação à melhor combinação eficaz “mecanismos econômicos” versus “mecanismos de comando e controle”, cabem certamente a análise da interação do instrumento econômico “cobrança” com o rateio de custos das obras previstas na Lei nº 7.663/91.


No Estado de São Paulo, já existem tarifas para os serviços associados ao tratamento e fornecimento de água e captação/tratamento de esgoto, porém sem incluir em seus valores o preço de captação da água e pela emissão de cargas poluidoras. O sistema de preços a ser implantado deverá discriminar as principais categorias de usuários dos recursos hídricos em termos do volume de água consumida e pela magnitude de poluentes e terão como objetivo atingir determinadas metas ambientais.


Deve-se destacar que a cobrança pelo uso da água (derivação) e por emissão de cargas poluentes (diluição) não deverá ser uniforme, já que as bacias hidrográficas tem características físicas e econômicas  próprias, o que indica um sistema de preços diferenciados em função dos usuários, das metas e dos programas de investimentos em cada bacia.


Metas Ambientais:


As metas a serem estabelecidas com relação a qualidade da água serão elementos essenciais para  a definição dos instrumentos econômicos necessários para atingir estes objetivos, cabendo ressaltar que a definição das mesmas seja sempre a mais descentralizada possível, pelos instâncias locais - regionais das bacias, mediante a utilização de critérios e padrões gerais para todo o Estado. O objetivo é o de corrigir os erros do passado e garantir a utilização de recursos hídricos de forma compatível com um crescimento auto-sustentado. Neste âmbito das metas ambientais, destaca-se a hipótese de flexibilidade do Sistema de Cobrança, de forma coerente ao antes exposto quanto à relevância dos planos de bacias no cálculo dos preços médios.


Isto é, se os planos de bacias serão os instrumentos básicos que permitem explicitar as peculiaridades e os cenários desejáveis das bacias (ensejando preços diferenciados), é razoável supôr alguma forma estratégica de fixação de limites de preços, que poderão ser flexibilizados se as metas contidas nesses planos foram atingidas. Ou mesmo, revisão dos preços, se houver situação de distanciamento em relação aos cenários desejáveis. As metas com relação à qualidade da água deverão especificar os limites máximos de uso/poluição, levando em consideração os seguintes elementos:·


·	volume utilizado e de efluentes, com identificação de substâncias e definição de graus de periculosidade e danos ao meio ambiente e a saúde;·


·	identificação da causalidade emissão de efluentes x danos à qualidade da água, inclusive com um conhecimento detalhado das principais fontes usuárias /poluidoras;·


·	carga e concentração de efluentes;


·	definição do horizonte de tempo no qual pretende-se atingir o padrão ambiental colocado como objetivo.


Os preços deverão refletir os diferentes atributos das demandas por recursos hídricos, podendo-se destacar, preliminarmente, as seguintes categorias de usuários:·


·	empresas de água e esgosto (captação, tratamento, distribuição e esgoto, etc);·


·	empresas produtoras de energia elétrica;


·	indústrias;


·	agricultura (irrigação);


·	recreação;


·	pesca;


·	outros.


As categorias acima mencionadas, sob o critério de “atividades” são apenas exemplificativas. Importa destacar o conceito subjacente a tais usuários, enquanto segmentos sociais que se utilizam dos recursos hídricos de forma direta, seja através ou da captação e derivação, ou da diluição, transporte e assimilação de afluentes. 


No Estado de São Paulo, algumas destas categorias já pagam pelo uso/destinação de água (residências e indústrias),  no caso do serviço ser provido por uma empresa ou governo municipal, aproximando-se tal prática do conceito de um “preço privado” onde se remunera a prestação de serviços, sem imputar custos pela captação de um recurso hídrico comum à sociedade, nem pelas cargas poluidoras. Além disto, cobra-se uma espécie de “user charge”, na medida em que também são incorporados valores pela utilização de um serviço de coleta/tratamento coletivo de resíduos. Um conhecimento detalhado do sistema atual de cobrança pelo tratamento e fornecimento da água, além da análise da experiência internacional fornecerá os elementos para definição de metodologias para a obtenção do preço médio da água.


A discussão, a seguir, procura destacar aspectos relevantes da experiência internacional da cobrança pelo uso da água, com o objetivo de identificar parâmetros relevantes para as intervenções a serem efetuadas. Subsequentemente, no Relatório RP-02 “Aspectos Relevantes da Experiência Estrangeira”- de dezembro de 1994, será abordado este tópico em maior detalhe, indicando que a organização típica para a cobrança pelo uso de recursos hídricos, nos países desenvolvidos, é descentralizada com preços diferenciados de acordo com as características e objetivos definidos para cada bacia.


Experiência Estrangeira de Cobrança pelo Uso da Água. 


A prática da cobrança pelo uso da água apresenta diferenças substanciais na experiência estrangeira,  tanto com relação à abrangência da cobrança quanto ao instrumento utilizado. Os países desenvolvidos têm pelo menos 3 décadas de experiência com relação à política ambiental e de utilização de instrumentos econômicos para atingir os objetivos especificados e um conhecimento detalhado destes procedimentos é essencial para delinear o sistema a ser implantado no Estado de São Paulo.


Uma experiência pioneira com relação à administração de recursos hídricos foi a desenvolvida pela França: a partir da legislação instituída em 1964, passa-se a utilizar o conceito de “poluidor pagador” como critério básico para a definição e cobrança de impostos. A sua implementação foi caracterizada por intensa oposição e hostilidade por parte dos poluidores, particularmente os agricultores e industriais, que argumentavam do ônus excessivo sobre os custos de produção oriundos da cobrança pelas atividades poluidoras�.


Do ponto de vista operacional, optou-se por um pequeno número de parâmetros para definir a base de cálculo da cobrança. A utilização de um instrumento de medida simples possibilitou um sistema transparente, com pequenos litígios entre as partes envolvidas e de fácil implementação. A carga poluidora passou a ser estimada a partir de tabelas elaboradas “a priori”, baseando-se em poucos parâmetros mais importantes quantitativamente (a qualidade da água depende de aproximadamente 50 parâmetros). É esta carga poluidora que constitui a base da cobrança.


A base de cálculo, foi se alterando gradualmente, para incorporar novas substâncias poluidoras: além de Matérias em Suspensão e Matérias Orgânicas, passaram a fazer parte da base de cálculo, a salinidade, as substâncias tóxicas, o azoto e o fósforo. A necessidade de tratar os efluentes domésticos também foi incorporada na cobrança a partir de 1982. 


O objetivo básico do sistema francês é o de obter recursos para subsidiar investimentos e  custos operacionais privados e das comunidades locais no tratamento de efluentes. O nível de poluição é definido em termos de Kg/dia, englobando parâmetros para medir Material  Sólido em Suspensão, Tóxicos e demanda por O2. O valor médio é de:


110FF Kg/dia para demanda de O2


pe = 57gO2/dia





onde:


FF = Franco Francês


pe = população equivalente, isto é, o padrão de comparação, com o qual são medidos os efluentes.


O sistema francês teve um impacto maior sobre o nível de poluição industrial (reduziu-se em 30%) ,do que sobre o tratamento de esgotos domésticos, já que o total tratado só atingiu 35%, contra a meta de 80% a ser atingido em uma década�.


Na Alemanha foi introduzida em 1976 uma legislação que possibilitou a cobrança de impostos pela poluição de águas servidas. A cobrança efetiva só teve início em 1981 e os recursos arrecadados estão sendo canalizados para subsidiar investimentos em plantas de tratamento. A tarifa atual (a partir de 1990) é de :





DM$ 80 por unidade de pe, 


1 pe = 50 g de O2 demandado/dia





Na Alemanha também são cobradas tarifas pelo consumo da água e tratamento de esgotos. É digno de nota o valor elevado cobrado pelo lançamento e tratamento de esgotos, podendo superar em até 50% o valor da tarifa de água. A previsão para os próximos 10 anos é que este valor suba substancialmente podendo atingir 10 DM$/m3, contra os 2,5 DM$/m3 do consumo de água�.


A população equivalente (pe) de 54g DBO5/dia é o parâmetro básico para medir a “unidade de dano” dos efluentes oriundos de todas as atividades, inclusive as domésticas.. A PE é convertida em unidades de tarifação, sendo posteriormente transformados em valores monetários pela tarifa média.  Para cada tipo de usuário, existe uma formula específica para calcular suas contribuições. Por exemplo, para as municipalidades, o cálculo é baseado na seguinte fórmula:


�\INCORPORAR Equation ���





�
onde:


E =	o número total de população equivalente (a ser multiplicado pela tarifa média)


P = numero de habitantes (do município, que lançam seus esgotos na bacia


O*=	população ideal mínima, para tornar uma estação de tratamento economicamente viável (30.000);


n =	número de estações de transferência, onde são lançados os esgotos na bacia; 


a = fator de correção, para poluição acima da média ou outras exceções.


Holanda, Inglaterra, e USA também tem esquemas semelhantes de cobrança para o poluidor pagador, sendo que a literatura indica que houve impactos positivos sobre  a qualidade dos rios, embora não se tenha alcançado as metas previamente estabelecidas.


Aspectos Econômico - Financeiros 


A questão da administração dos recursos hídricos corresponde a dois aspectos fundamentais: de um lado a oferta de água para usos residencial, industrial, agrícola etc; e,  de outro, a captação de resíduos residenciais e industriais e mesmos os lançamento de atividades outras, como as agrícolas (irrigação).


A lógica da eficiência na alocação de recursos da sociedade sugere o estabelecimento de preços adequados para os bens e serviços considerados.


No caso do uso residencial pode-se admitir que tanto o consumo de água como a produção de resíduos ou esgoto são conjuntos. Isto é, as famílias não teriam meios de alterar a qualidade do esgoto através de tratamento próprio. Isto poderia justificar o estabelecimento de cobrança apta a cobrir os custos associados à oferta de água e receptação do esgoto. Razões associadas ao gerenciamento da saúde pública recomendam que a água oferecida tenha qualidade suficiente a prescindir de ações individuais, como por exemplo, através de processos de purificação através de uso de filtros. Esta preocupação decorre também das externalidades negativas associadas a eventuais insuficiências de tratamento a nível familiar.


No caso de indústrias pode-se admitir que a produção e oferta de água com determinada qualidade e a captação e tratamento de resíduos sejam caracterizadas separadamente com o estabelecimento de preços próprios.


No caso do uso residencial, a função de demanda por água deverá apresentar variação estacional significativa em função das estações climáticas (picos de demanda no verão). Esta variação estacional poderá também ocorrer em localidades específicas por conta de atividades de turismo estimuladas em períodos de férias ou feriados prolongados (por exemplo, inverno em Campos do Jordão). 


No que se refere ao uso industrial de água e produção de resíduos, as seguintes observações podem ser apresentadas:


A demanda por água teria que ser tratada como a correspondente a um insumo industrial, sendo portanto caracterizada como uma demanda derivada. Dependeria, portanto, da demanda pelos bens produzidos por cada indústria, assim como do preço dos outros fatores de produção. Igualmente relevante seria a consideração, em um enfoque dinâmico, de eventuais mudanças tecnológicas que alterariam o coeficiente técnico associado à utilização de água.


A exemplo do sucedido com a demanda residencial, a demanda industrial por água pode eventualmente ser também sensível a fatores locacionais e estacionais, caracterizando situações de pico em períodos determinados.


Ao contrário do sucedido com o setor residencial, com relação ao setor industrial convém separar a demanda por água da emissão de resíduos. Isto sucede porque as indústrias podem eventualmente se encarregar do tratamento de seus resíduos antes de coloca-los nas bacias. Para as firmas envolvidas esta alternativa deveria ser comparada com a de retornar os resíduos sem tratamento, mediante cobrança proporcional ao grau de toxicidade envolvido.





2.3.3. Potencial da Cobrança


Nesta parte da pesquisa será desenvolvida uma quantificação preliminar do potencial de geração de recursos devido à cobrança pelo uso da água, seja pela captação de água, seja pela descarga de águas poluídas, dos consumidores finais e dos diversos setores produtores de bens e serviços (indústria, comércio, agricultura e serviços). Esta informação, como já se deixou registrado no projeto desta pesquisa, é necessária para a elaboração das simulações iniciais das contas do FEHIDRO, para a avaliação da importância dos possíveis programas de cobrança, nas bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista e, eventualmente, para outras finalidades.


Para que a pesquisa possa avançar, diversas informações são requeridas. No que se refere aos consumidores finais, são necessários dados sobre o número de famílias  por faixa de renda, assim como sobre a relação entre a renda familiar e o dispêndio em água e esgoto, em cada uma daquelas três regiões — possivelmente, ao nível de município. Estes dados são, em geral, obtidos por meio de pesquisas de orçamento familiar, combinadas com informações censitárias (censos demográficos) sobre a distribuição das famílas por classe de renda, assim como espacialmente. Estes dados, em geral, estão disponíveis nas publicações do FIBGE. 


Como a quantificação acima referida tem de ser realizada antes da pesquisa de disposição a pagar ficar pronta, será necessário trabalhar com hipóteses alternativas sobre a sobrecarga tarifária possível devido àquela parte da cobrança pelo uso da água que, eventualmente, incidirá sobre os consumidores finais. Nesta parte da pesquisa será assumida, inicialmente, que a elasticidade preço da demanda de água colocada na porta das residências é nula, ou seja, que todo aumento de preço representa um aumento do valor o (zero), sem redução da quantidade demandada de água. Se houver condições de estimar funções que relacionam a quantidade demanda de água com os preços e a renda dos consumidores - e, assim, as elasticidades preço e renda - será possível levar em conta o efeito do incremento do preço na quantidade demanda. E, deste modo, observar como a demanda futura de água é afetada pela cobrança pelo uso da água.


No que se refere aos setores produtivos, será importante poder considerar separadamente os setores tipicamente urbanos (indústria ligada à rede e com fonte própria, comércio e os serviços) e os setores rurais (agricultura, pecuária e agropecuária), não apenas como todos mas em seus subsetores mais importantes. Portanto, na elaboração do estudo serão necessários de início dados sobre a atividade econômica no Estado de São Paulo, desagregados tanto setorialmente quanto espacialmente. As fontes disponíveis são os censos econômicos do FIBGE e os dados sobre ICMS da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, conforme já se mencionou no projeto desta pesquisa.


Aqui é necessário considerar não apenas a captação, mas também a emissão de efluentes.


No que se refere à captação a técnica de estimação do potencial de cobrança, tal como no caso dos consumidores finais, envolve de algum modo a consideração de funções demanda de água e das elasticidades. 


No outro elemento da cobrança, para que a quantificação almejada seja possível, será necessário trabalhar com padrões médios de consumo de água e de emissão de efluentes líquidos para  cada um daqueles setores produtivos acima referidos. Estes dados devem estar disponíveis sejam nos registros estatísticos dos órgãos responsáveis pela gerência dos recursos hídricos no Estado de São Paulo seja na literatura internacional sobre o assunto. Para que se possa quantificar o potencial de geração de recursos obtidos diretamente dos setores produtivo, será necessário, finalmente, fazer hipóteses sobre os valores de cobrança associados ao consumo de água e à emissão de efluentes.


Como mostra a experiência internacional, não parece correto assumir que todo o potencial de arrecadação de recursos  se realize imediatamente, assim que for implantada a cobrança pelo uso da água. Será melhor supor que este potencial é atingido paulatina e progressivamente, em um certo número de anos. É claro que a urgência dos programas de investimento também deverá ser considerada nas metas de lançamento e de desenvolvimento dos programas de cobrança. 


De qualquer modo, a quantificação do potencial de geração de recursos devido à cobrança pelo uso da água deve ser realizada dentro do mesmo horizonte de tempo dos programas de investimento, levando-se em conta não só a mencionada gradatividade da cobrança, mas também o crescimento populacional e a expansão econômica.


2.3.4 Contas do FEHIDRO


As  simulações dos fluxos de entradas e de saídas de recursos nas contas do FEHIDRO requerem informações sobre as fontes e os usos programados ou apenas previsíveis.


I) As seguintes fontes são mencionadas nos documentos existentes:


1.	recursos provenientes da cobrança pelo uso da água;


2.	recursos do Estado e municípios legalmente destinados;


3.	transferências da União e Estados vizinhos;


4.	70% da compensação financeira advindos de aproveitamentos hidroenergéticos, da parte destinada ao Governo do Estado de São Paulo;


5.	empréstimos nacionais e internacionais;


6.	recursos de cooperação internacional e de acordos intergovernamentais;


7.	retorno da aplicação de seus recursos;


8.	resultados de aplicação de multas a infratores da legislação das águas;


9.	recursos decorrentes do rateio de custos de obras de aproveitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo;


10. doações de pessoas físicas e jurídicas.


Alguns destes itens são importantes em magnitude, enquanto que outros afiguram-se de pouca relevância. De qualquer forma, exceto o item 1 que advém desta própria pesquisa, todos os outros dependem de informações exteriores.


II) Os usos dos recursos eventualmente existentes nas contas do FEHIDRO serão retirados dos quadros de investimento para as unidades hidrográficas em estudo, com indicação de prioridades imediatas, metas de curto prazo, fontes potenciais de recursos e propostas de priorização, segundo critérios previamente estabelecidos.


As simulações requeridas dificilmente podem ser feitas sem estreita colaboração com o DAEE e outros outros órgãos do Estado de São Paulo envolvidos no problema. 


2.3.5	Pesquisa de Disposição a Pagar


A metodologia a ser utilizada nesta pesquisa para a estimação da disposição a pagar, será a chamada avaliação contingente, tal como descrita na Proposta Técnica do Consórcio CNEC/FIPE. Em linhas gerais, esta metodologia consiste numa abordagem direta da disposição a pagar, perguntando às pessoas quanto estariam dispostas a pagar por um certo bem (melhoria ambiental, da qualidade da água, etc.). 


Obviamente, esta metodologia tem sentido apenas quando não existe um mercado para o bem em questão, pois caso contrário poderíamos inferir a disposição a pagar diretamente dos sinais do mercado. Deste modo, é fundamental nesta metodologia criar um mercado hipotético para o bem em questão, perguntando-se às pessoas quanto estariam dispostas a pagar se este mercado existisse de fato. Tal como destaca Pearce & Markandya� este mercado hipotético deve incluir não apenas o bem, mas também o contexto institucional no qual ele será oferecido e o modo pelo qual será financiado e cobrado, ou seja, o mercado hipotético criado no processo de entrevista deve ser o mais próximo possível de um mercado verdadeiro.


Cabe esclarecer que a pesquisa constitui referencial ao Estudo da Cobrança, para auscultar a sociedade (as famílias sobre as quais os usuários diretos da água irão repassar a cobrança) de quanto ela está disposta a pagar pelo benefício ambiental representado pelas melhores qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos.


As repercussões da cobrança sobre a estrutura de custos dos usuários diretos serão analisados na análise de impactos, previsto no Termo de Referência ( ver item 2.3.6.).


O maior problema que surge nesta metodologia é a possibilidade de se obter respostas viesadas dos entrevistados. Tais viéses podem surgir por várias razões, e podem ser agrupados, segundo sua origem da seguinte maneira:


Viés Estratégico


O viés estratégico surge quando os entrevistados não revelam suas verdadeiras preferências com o objetivo de obter algum tipo de vantagem com isto. Uma das maneiras de se evitar este tipo de viés é incluir no questionário um enunciado que tenha como objetivo desencentivar este tipo de comportamento. 


A presença deste tipo de viés pode ser testada estatisticamente, elaborando-se dois enunciados, um primeiro desencentivando, e o segundo incentivando o comportamento estratégico, de modo que a amostra possa ser dividida em duas partes, testando-se a igualdade das médias de cada uma delas.


Outra abordagem possível para testar a presença de viés estratégico supõe que as respostas seguem uma distribuição normal, ou outra consistente com a distribuição de renda. Se a distribuição das respostas obtidas desviar-se significativamente destas distribuições assumidas, existe viés estratégico.


Viés de Planejamento do Questionário


Os viéses decorrentes do "desenho" do questionário referem-se basicamente à indução de respostas que não correspondem às preferências do entrevistado. A primeira fonte deste tipo de viés é o chamado viés de "ponto de partida", e está relacionado com o fato de que o valor inicial dado pelo entrevistador pode influenciar a resposta ao induzir o respondente a pensar que este é o valor mais correto. A segunda, por outro lado, diz respeito ao veículo de cobrança indicado no questionário. Pode haver uma certa aversão do entrevistado a um certo tipo de instrumento. Em qualquer dos dois casos, o procedimento usualmente adotado baseia-se na idéia de que as respostas não devem diferir significativamente devido à utilização de diferentes questionários (com valores iniciais e instrumentos de cobrança diferentes).


Viés da Ignorância do Entrevistado


Este tipo de viés pode ocorrer devido a duas razões. Primeiro, o respondente pode não entender, ou não perceber corretamente as características do bem que está sendo descrito pelo entrevistador. Este tipo de viés é mais difícil de ser identificado, mas também é mais fácil de ser evitado, através do treinamento adequado dos entrevistadores e do material informativo utilizado na exposição do problema (fotos, videos, etc.).


Segundo, costuma ser alegado que os indivíduos podem não levar as questões de valoração contingente a sério, respondendo simplesmente o que lhes vem a cabeça primeiro, sem refletir sobre a questão. Onde este tipo de viés está presente, podemos esperar que as respostas sejam distribuídas aleatoriamente, e não sejam sistematicamente relacionadas com as características dos entrevistados. Logo, o teste para este tipo de viés é simplesmente o teste de significância das variáveis explicativas utilizadas. (Note-se que o cuidado com a exposição do problema tende a eliminar também este segundo tipo de viés).


Estrutura da Entrevista


Seguindo a indicação de Mitchel & Carson, �o processo de entrevista proposto nesta pesquisa segue três etapas:


A primeira contém questões com o objetivo de caracterizar os entrevistados do ponto de vista sócio-econômico, incluindo medidas de renda, ativos, emprego, educação e tamanho da família e características do domicílio.


Além disso, serão incluídas questões sobre a percepção prévia do entrevistado sobre o problema, bem como a importância atribuída por ele às questões ecológicas, mais especificamente sobre a preservação ambiental. Estas informações podem ser úteis para verificar a consistência das respostas obtidas nas questões sobre a disposição a pagar, bem como podem ser utilizadas explicitamente como uma característica do entrevistado.


Dada a extrema importância da hipótese de que os entrevistados tem conhecimento do problema para a aplicação da metodologia de avaliação contingente, é preciso que a segunda etapa da entrevista consista na "conscientização" do entrevistado.


É importante observar que esta exposição deve ser cuidadosamente elaborada, pois podemos introduzir outro tipo de viés ao induzir os entrevistados a atribuir uma importância à questão maior do que aquela atribuída, em média, pela população. Obviamente, isto levaria a uma superestimação da disposição a pagar. A exposição deve apenas informar e não influenciar as respostas a serem obtidas na etapa seguinte. 


Por fim, na terceira etapa, os entrevistados seriam questionados sobre sua disposição a pagar, através de "jogos de leilão", começando pelos valores extremos e convergindo para um valor médio, seguindo o padrão básico proposto por Barron, et al�.


Proposta de questionário


A definição do questionário correspondente à primeira etapa depende da determinação das variáveis que serão utilizadas como indicadores das características citadas acima.


Com relação à renda, há a possibilidade de não obtermos respostas "sinceras". Este fato, leva muitas vezes à utilização de outros indicadores para a renda. No entanto, pode-se incluir explicitamente a questão, utilizando-se a seguir outras informações para verificar a consistência das respostas obtidas. 


Neste sentido, como complemento (e verificação) da informação referente à renda, podemos incluir questões sobre os bens de consumo duráveis possuídos pela família e das características do domicílio. Para isto, é necessário criar uma escala de pontuação (de acordo com o valor de mercado dos bens considerados) para que as respostas sejam convertidas numa variável.


O caso da ocupação também exige uma escala de pontuação, desta vez levando-se em conta a remuneração média da ocupação do chefe da família. Tal informação pode ser desprezada como variável explicativa da disposição a pagar, tendo em conta que as informações sobre renda e educação devem capta-la indiretamente. No entanto, é justamente como um indicador da consistência das respostas a respeito destas duas variáveis que esta informação torna-se importante.


Quanto à educação, é comum utilizar-se o total de anos de estudo do chefe da família como indicador. Além disso, podem ser incluídas outras questões sob um enfoque cultural, especificamente sobre o grau de informação do mesmo (leitura de jornais, por exemplo).


Com relação aos jogos de leilão, é preciso especificar quais  serão os valores a serem incluídos no questionário. Obviamente, isto deve levar em conta o preço pago atualmente, e eventualmente o preço aproximado que deveria ser cobrado para a implantação dos projetos.


Além disso, uma vez que é relativamente difícil para o entrevistado avaliar em valor monetário um aumento no preço do metro cúbico de água, as questões foram feitas em termos de acréscimo percentual na conta de água. 


De acordo com as considerações feitas acima, propõe-se o seguinte modelo de questionário�:


�
I	Características do Entrevistado


1.	Sexo  


	(   ) Masc.	(   ) Fem.


2.	Idade : ______ anos.


3.	Qual é o último grau de instrução aprovado ?


	a. (   ) Sem instrução


	b. (   ) primária incompleta. Última série cursada _____.


	c. (   ) primária completa


	d. (   ) secundária incompleta. Última série cursada ______.


	e. (   ) secundária completa


	f. (   ) superior incompleto. Última série cursada ______.


	g.(   ) superior completo


	h.(   ) outros ________________________________


4.	Profissão


	a. (    ) profissional Liberal


	b. (   ) Técnico


	c. (   ) Comerciante


	d. (   ) Cargo administrativo


	e. (   ) Operário


	f . (   ) pensionista


	g. (   ) Outros __________________________________


5.	Renda Familiar  -  R$ _____________


�
6.	Eletro- domésticos que possui :


	Elaborar uma lista de aparelhos significativos. 


7.	Quantas pessoas moram na casa ?   ________.


II - Posicionamento com Relação ao Problema da Água


8.	Já ocorreu algum problema com o abastecimento de água na região onde mora ?


	(   ) Sim	( vá para a questão 9 )


	(   ) Não	( vá para a questão 12 )


9.	Como você classificaria o transtorno que isto lhe proporcionou ?


	(   ) nenhum	(   ) pouco	(    ) muito


10.	Qual sua impressão sobre a qualidade da água fornecida atualmente ?


	( ) Péssima	( ) Ruim	( ) Boa		( ) Ótima


11.	Qual a importância que você atribui à questão da preservação ambiental ?


	( ) nenhuma	( ) pouca	( ) muita





III	Padrão de Consumo de Água Atual


12.	Será solicitado do entrevistado sua conta de água mais recente, para que se colha informações sobre a quantidade consumida de água nos últimos doze meses. 





IV - Disposição a Pagar�


13.	Você estaria disposto a pagar um acréscimo de C % em sua conta de água com o objetivo de garantir o abastecimento de água, bem como uma melhoria na qualidade desta ?


	(   ) Sim	(vá para a questão 14)


	(   ) Não	(vá para a questão 15)


14.	um acréscimo de E %


	(   ) Sim	(vá para a questão 18)


	(   ) Não	(vá para a questão 16)


15.	um acréscimo de A %


	(   ) Sim	(vá para a questão 17)


	(   ) Não	(vá para a questão 18 )


16.	um acréscimo de D %


	(   ) Sim	(vá para a questão 18)


	(   ) Não	(vá para a questão 18)


17.	um acréscimo de B %


	(   ) Sim	(vá para a questão 18)


	(   ) Não	(vá para a questão 18)


18.	Qual o acréscimo máximo que você estaria disposto a pagar ?


	Valor :  R$ __________________


	Não Sabe ___________________


�
2.3.6.	Análise dos Impactos sobre os Processos Produtivos e os Custos Finais dos Produtos


Introdução


A cobrança pelo uso da água no Estado de São Paulo, qualquer que seja a fórmula que vier a ser adotada para elas, irá trazer implicações de custos a serem suportados pelos diferentes agentes econômicos usuários dos serviços providos por estes recursos e, dependendo do arranjo final que for implantado, pelos demais agentes envolvidos na questão (governos municipais e estaduais).


A análise de impactos deverá seguir, como escopo, o determinado pelo Termo de Referência. Muito embora o tema possa ensejar uma ampla análise dos impactos sócio-econômico - ambientais, a análise aqui focalizada deverá seguir o escopo estabelecido pelo Termo de Referência do presente Estudo. De qualquer forma, O Estudo deverá focalizar os reflexos locacionais das atividades econômicas (ver adiante).


Uma questão relevante para se analisar, portanto,  é a da capacidade de pagamento dos usuários diretos da água, conforme conceituado no item 2.3.2. (utilização dos recursos hídricos de forma direta, seja pela captação e derivação, seja pela diluição, transporte e assimilação de efluentes), usuários industriais, irrigantes, Concessionárias etc. Tal capacidade de pagamento será enfocada no presente estudo a partir de uma ótica objetiva. É preciso destacar, não obstante, que  o conceito engloba aspectos normativos complexos relacionados com a justiça social, que não são aqui abordados, uma vez que a preocupação presente é a de identificar e avaliar os impactos da cobrança sobre os diferentes tipos de usuários. Entende-se que tal tarefa, uma vez cumprida a contento, pode contribuir para a discussão mais abrangente do conceito, incorporando os aspectos normativos.


No sentido de se chegar a um entendimento adequado das implicações de custos que serão gerados pela cobrança do uso da água, propõe-se a realização de um conjunto de avaliações e análises com a seguinte divisão, segundo os dois tipos de usuário acima referidos: análises para os usuários industriais e irrigantes; e análises para os usuários urbanos. Para os usuários do primeiro tipo pretende-se desenvolver os estudos em três direções conforme determina o Termo de Referência: 1) avaliação dos impactos da cobrança pelo uso da água nas estruturas de custos de cada sub-setor de atividade industrial e agrícola irrigada; 2) estudos de casos para algumas empresas; e  3) análise comparativa do sistema proposto com outros em operação. No que diz respeito aos usuários urbanos, pretende-se caminhar em duas direções: 1) avaliação dos impactos da cobrança sobre a estrutura de custos destes “usuários urbanos” (conforme o Termo de Referência, Sistema SABESP e serviços autônomos); 2) análises comparativas entre a estrutura de cobrança a ser proposta e a exitente (prevista em lei etc). Este conjunto de análises e avaliações acima enumeradas encontram-se especificadas com maiores detalhes na seqüência deste relatório.


Avaliação dos Impactos da Cobrança sobre as Estruturas de Custos dos Usuários Industriais e Irrigantes


Trata-se, conforme mencionado, de realizar a avaliação dos impactos da cobrança do uso da água sobre as estruturas de custos de cada sub-setor de atividade industrial e agrícola irrigada. Tal avaliação tem dois objetivos. O primeiro, e mais importante, é a própria quantificação da magnitude dos acréscimos de custos que cada setor da atividade industrial e de agricultura irrigada terá com a introdução da cobrança pelo uso da água. Adicionalmente a análise permitirá também investigar em que medida as empresas das bacias hidrográficas em questão podem suportar a carga adicional de custos representada pela cobrança pelo uso da água. A metodologia para se atingir os objetivos acima são a seguir especificadas.


No que diz respeito à quantificação da magnitude dos acréscimos de custos pretende-se utilizar uma metodologia bastante simples baseada nos coeficientes técnicos fixos de produção da Matriz de Insumo Produto de Leontief. A utilização de matriz de insumo produto em análises de impacto econômico no campo do meio ambiente é relativamente recente. Apesar disto, já se encontra na literatura inúmeros exemplos de aplicação da técnica. FAZIO e CASCIO, por exemplo, examinam especificamente os efeitos que uma política de proteção ambiental teria sobre os custos e os preços através de uma matriz de interdependências industriais no modelo econométrico por eles utilizado�.


No caso do presente estudo a idéia preliminar é utilizar-se os coeficientes técnicos operacionais médios, definidos a nível nacional, com um relativo nível de agregação setorial. Observe-se aqui que a última matriz de insumo produto disponível para o Brasil foi obtida com os dados de 1980, já tendo decorrido, portanto, um intervalo de tempo relativamente longo�. Isto traz alguns problemas para a utilização dos coeficientes daquela matriz, uma vez que a estrutura econômica pode ter sofrido mudanças significativas no período posterior, mudanças estas que não estão captadas por aqueles coeficientes. Uma maneira de contornar parcialmente estas dificuldades é a utilização de uma matriz mais recente (1985) que foi regionalizada para o estado de São Paulo a partir da matriz nacional de 1980, após a mesma ter sido atualizada para 1985�. No entanto, a desagregação setorial da matriz regional de São Paulo (setor de produção desagregado em 16 setores ou atividades e 52 produtos ) não segue o mesmo padrão da matriz nacional, de modo que a abrangência da análise que se pode efetuar com tal versão da matriz é distinta daquela em que se utiliza a matriz nacional. Assim, a utilização desta técnica no presente estudo deverá ter em mente todas as limitações acima mencionadas, no sentido de melhor qualificar as conclusões que venham a ser extraídas. A alternativa de realizar estudos de casos específicos em número suficiente para analisar todos os impactos não  é viável, uma vez que no escopo dos Termos de Referência do Projeto não foi feita previsão de tempo e recursos para tanto. 


Conforme mencionado anteriormente, a avaliação dos impactos da cobrança na estrutura de custos das empresas também tem o objetivo de verificar em que medida elas podem suportar o custo adicional representado por esta cobrança. Para examinar especificamente este ponto a teoria econômica provê, através da Teoria Marginalista Neoclássica, um instrumental apropriado. Assim, os impactos serão analisados com o auxílio desse referencial segundo as diferentes estruturas de mercado: concorrência perfeita, monopólio, concorrência monopolista, e oligopólio�.


Estudos de Casos sobre os Custos de Produção de Usuários Industriais e Irrigantes


A análise dos custos de produção através dos coeficientes da matriz de insumo produto vai estar condicionada pelo nível de agregação setorial existente nas matrizes disponíveis. Entretanto, o estudo do comportamento dos custos num determinado setor não contemplado por uma desagregação naquelas matrizes pode ser de fundamental importância no caso das bacias hidrográficas em questão. Assim, com o objetivo de disponibilizar um conhecimento mais detalhado e abrangente dos impactos econômicos decorrentes da cobrança pelo uso da água dos usuários industriais e irrigantes, propõe-se realizar alguns estudos de casos envolvendo empresas representativas de setores nas bacias abrangidas pelo trabalho. A idéia inicial é centrar a atenção em empresas típicas dos setores sucro-alcooleiro, papel e celulose, química, alimento, têxtil e na agricultura irrigada ( com a utilização do sistema de “pivot” central e com o sistema de  aspersão simples) e , eventualmente, algum outro setor importante.





Análise Comparativa dos Impactos para os Usuários Industriais e Irrigantes


Trata-se aqui simplesmente de realizar uma análise comparativa dos impactos que se verificam para dois casos: um primeiro quando se considera um sistema de cobrança como o proposto, e um segundo que considera o sistema de cobrança atualmente em utilização na Região Metropolitana de São Paulo. O foco desta análise comparativa estará centrada na questão do lançamento de efluentes industriais.


Análise Comparativa dos Impactos para os “Usuários Urbanos”


Da mesma forma que no caso dos usuários industriais e irrigantes, trata-se aqui de analisar comparativamente as estruturas de cobrança proposta pelo presente estudo com a  atualmente vigente. Parece oportuno, no entanto, desenvolver a análise em duas direções: a primeira considerando as tarifas atuais cobradas pela SABESP; e a segunda levando em conta  um sistema de tarifas representativo dos serviços autônomos de municípios (SAEE’s).


Análise dos Reflexos Setoriais das Desigualdades de Cobranças por Diferentes Bacias


A cobrança pelo uso da água a ser implantada no Estado de São Paulo poderá trazer reflexos sobre os  padrões de ocupação do solo, podendo mesmo resultar em modificações importantes nos padrões atuais de localização das atividades econômicas.  Importa, portanto, analisar tais reflexos no sentido de instrumentalizar eventuais ações das políticas de desenvolvimento regional.


Como se sabe, os padrões de ocupação do território são determinados por causas complexas, onde jogam papeis importantes os fatores geográficos, históricos e econômicos, dentre outros. A combinação de tais fatores produzem como resultado uma grande gama de diferentes padrões de ocupação do território, até mesmo quando se considera áreas relativamente pequenas. Ocorre que o padrão de ocupação do território condiciona a demanda pelo recurso água, uma vez que a demanda por este recurso é uma demanda derivada da atividade doméstica e econômica. Desse modo, mesmo em áreas pouco extensas como uma micro bacia hidrográfica, pode-se encontrar demandas diferenciadas pelo recurso água.


No caso das áreas das bacias hidrográficas do presente estudo também se verifica essa diversidade nos padrões de ocupação e na demanda do recurso água, seja entre as três bacias envolvidas, e mesmo dentro de uma mesma bacia. Desse modo, pode-se esperar que, qualquer que seja o sistema de cobrança implantado para a captação de água e para a emissão de efluentes, os preços cobrados poderão ser diferenciados tanto para usuários de uma mesma bacia como para usuários de diferentes bacias. 


O objetivo da presente análise é o de conhecer a reação dos agentes econômicos, e em particular das empresas produtivas, à implantação de um sistema de cobrança pelo uso da água com preços diferenciados, visando determinar os reflexos nos padrões de ocupação e no desenvolvimento das áreas das três bacias deste estudo. Previamente à análise dos impactos locacionais, pretende-se realizar, para as várias atividades usuárias do recurso, uma análise de sensibilidade às modificações no preço da água e à introdução da cobrança pela poluição.


Para a análise dos impactos locacionais pretende-se utilizar como referência básica a experiência internacional, baseando-se tanto na literatura pertinente quanto na colaboração de consultores estrangeiros. Os casos verificados em outros países serão analisados visando estabelecer indicadores que permitam correlacionar a introdução da cobrança com o padrão de ocupação e com o desenvolvimento da região. Tal análise fornecerá elementos para se estabelecer algumas regularidades e funções que serão utilizadas para tirar as conclusões sobre as bacias hidrográficas abrangidas neste estudo.


�



3	PROGRAMAÇÃO DOS TRABALHOS


�
O estudo da cobrança que ora se inicia deverá seguir a programação estipulada na Proposta Técnica do Consórcio CNEC/FIPE.


Dentre as atividades previstas no cronograma apresentado pelo Consórcio, não se está prevendo para 1994, pelo menos até o presente momento, a realização da pesquisa Disposição a Pagar (atividades 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4 - Módulo 3 - Impacto da Cobrança nos Setores Usuários), por sugestão do DAEE.


Ainda por solicitação do DAEE, será estabelecida rotina de máxima integração entre as equipes técnicas do DAEE e do Consórcio CNEC/FIPE. Para tanto, os encontros deverão ocorrer na sede da FIPE, na Cidade Universitária - SP.�


4	DADOS E INFORMAÇÕES SOLICITADOS AO DAEE


							


�4.	Dados e informações solicitados ao DAEE


Tendo em vista o início das atividades previstas  na Proposta Técnica do Consórcio CNEC/FIPE, os dados e informações solicitados ao DAEE são:


1)	Para estimar a participação da cobrança na receita global das atividades urbanas, industriais e agrícolas, será importante dispor de alguns dos capítulos do Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista, quais seja, aqueles que aparecem sob os títulos "análise e diagnóstico", "estudo das disponibilidades hídricas" e "estudos das demandas hídricas". 


2)	Ainda para estimar a participação referida no item anterior, seria de enorme valia dispor de informações econômicas sobre a cobrança pelo fornecimento da água, seja numa perspectiva de corte no tempo seja numa perspectiva histórica. Em outras palavras, seria importante dispor de tabelas com dados agregados sobre os preços cobrados e sobre as quantidades fornecidas de água por tipo de usuário.


3)	Para a simulação das contas do FEHIDRO, será imprescindível obter todas as informações externas sobre as fontes de recursos, assim como sobre os eventuais usos. Neste último caso, está-se falando do Plano Diretor e do Programa Geral de Investimentos.


4)	Cadastro Geral das Empresas  ( Cetesb) localizadas na três bacias hidrográficas abrangidas pelo estudo.


5)	Tabulações do Censo FIBGE 1991 - com dados de renda para os municípios das três bacias hidrográficas abrangidas pelo estudo.


6)	Dados da estrutura de custos e da produção de pelo menos uma empresa de cada bacia hidrográfica nos seguintes setores: sucro-alcooleiro, papel e celulose, química, alimento, têxtil e agricultura irrigada ( “pivot” central e sistema de aspersão simples).


7)	Dados da estrutura atual de cobrança de lançamento de efluentes na Região Metropolitana de São Paulo.


8)	Dados da estrutura atual de cobrança pelo uso da água pela SABESP e por pelo menos um Serviço Autônomo de município.


�



5.	ITEMIZAÇÃO DOS RELATÓRIOS A SEREM GERADOS NA ETAPA DE ESTUDOS E ANÁLISES


�
Conforme mencionado na Apresentação do presente Relatório 0, o Consórcio CNEC/FIPE buscará a máxima eficácia possível nos trabalhos, razão pela qual são apresentados as propostas de índices dos relatórios a serem gerados na Etapa de Estudos e Análises, a saber:





·	RP01 - Consolidação dos Aspectos Relevantes da Legislação


·	RP02 - Consolidação dos Aspectos Relevantes da Experiência Estrangeira


·	RP03 - Alternativas de Modelos Gerenciais e Jurídicos


·	RP04 - Análise das Metodologias de Preços e Simulações do Programa de Investimentos


·	RP05 - Avaliações e Simulações dos Recursos; Simulações das Contas do FEHIDRO; e conceituação do Usuário-Pagador e do Poluidor-Pagador


·	RP06 - Pesquisa Disposição a Pagar





�
Relatório  RP01- Consolidação dos Aspectos Relevantes da Legislação


1. Legislação Federal


	1.1. Domínio das Águas


	1.2. Competências


	1.3. Uso Comum do Bem Público
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1. Aspectos Teóricos da Cobrança pelo uso da água
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